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Agravo interno em suspensão de liminar

Proc. 2004.02.01.014303-9 – Publ. no DJ de 20/02/2006, p. 139

Relator: Des. Fed. FREDERICO GUEIROS

Agravante: S. L. P. C.

Agravado: Decisão de fls. 141/142

AGRAVO INTERNO – SUSPENSÃO DOS EFEITOS DE LIMINAR QUE DETERMINOU A REINTEGRAÇÃO
DE POSSE DO AGRAVANTE NO IMÓVEL FAZENDA SERRINHA – POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO
CONCOMITANTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E DA VIA DA SUSPENSÃO DA LIMINAR -
ASSENTAMENTO DE INÚMERAS FAMÍLIAS PELO INCRA NA REGIÃO EM QUE FORA IMITIDO NA POSSE
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL – INTERESSE PÚBLICO FINCADO NA GARANTIA DA ORDEM E DA
SEGURANÇA PÚBLICA, DE MODO A EVITAR O SURGIMENTO DE UM CONFLITO SOCIAL NA REGIÃO.

1. Possibilidade de utilização do agravo de instrumento concomitantemente com a via da suspensão
de liminar, por distintos os âmbitos das providências requeridas, improcedendo as alegações de
que as decisões proferidas por órgão fracionário desta Corte em sede de agravo de instrumento
obstam a suspensão da liminar na espécie, uma vez que os agravos de instrumento referidos são
oriundos, na verdade, de ação de desapropriação e apresentam objetos diversos.

2. Considerando que o INCRA, a partir da data em que fora imitido na posse do imóvel por força de
decisão judicial, lá promoveu o assentamento denominado “São Sebastião”, que abriga inúmeras
famílias de trabalhadores rurais, os quais já estão desenvolvendo atividades produtivas de
subsistência, já tendo sido investida considerável quantia de recursos públicos à sua instalação,
além do depósito do preço ofertado para a desapropriação e de outros créditos repassados aos
assentados para custeio, manutenção, alimentação e fomento.

3. Ainda que venha a ser declarada a nulidade do decreto expropriatório em sede da ação de
conhecimento própria, estando o bem já afetado, promovido pelo INCRA o assentamento de mais de
oitenta e três famílias, o imóvel não mais retorna à propriedade do expropriado, mas se resolve a
pendenga em perdas e danos.

4. Interesse público de preservação do assentamento realizado e da atividade desenvolvida no imóvel
rural, de molde a evitar a ocorrência de um conflito social na região, prevenindo lesão à ordem e à
segurança públicas.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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Embargos Infringentes na Apelação Cível

Proc. 1996.51.01.072644-9 – 8/02/2006, p. 54 e 55

Relator: Des. Fed. ABEL GOMES

Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social

Embargado: R. D. S.

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ANTERIOR À LEI
Nº 9.032/95. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRESUMIDAMENTE INSALUBRES COM BASE NO DECRETO
53.831/64. COMPROVAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO CONFIGURADO.

I - Até o advento da Lei nº 9.032/95 era possível contar o tempo de serviço prestado em condições
prejudiciais e penosas à saúde e também o exercido por uma determinada categoria profissional, em
virtude de presunção legal, conforme listagem anexada aos Decretos que regulamentavam a matéria.

II - A Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, contudo, inaugurou uma nova concepção sobre o instituto da
aposentadoria especial, quando suprimiu do caput do art. 57 da Lei nº 8.213/91 o termo “conforme
atividade profissional”, deixando apenas o requisito das “condições especiais que prejudiquem a
saúde ou a integridade física”.

III - Assim, para a obtenção da aposentadoria especial, com base em fatos anteriores à Lei nº 9.032/95,
basta a demonstração de que a atividade profissional exercida pelo segurado era daquelas relacionadas
como perigosas, insalubres ou penosas, em rol contido em norma expedida pelo próprio Poder Executivo.

IV - Como as atividades exercidas pelo embargado/autor ao longo do tempo de serviço anterior à Lei
nº 9.032/95 são enquadráveis no anexo do Decreto 53.831/64, devem ser consideradas insalubres,
por presunção legal, na forma do artigo 2º do aludido diploma.

V - Logo, decorre do tempo de serviço prestado e da presumida natureza insalubre das atividades o
reconhecimento do direito à aposentadoria especial, independentemente da específica comprovação
da exposição a agentes nocivos.

VI - Destarte, como os ocupantes de atividades elencadas no rol do Decreto 53.831/64 gozavam,
quanto ao período anterior à Lei nº 9.032/95, da presunção legal de que o exercício das mesmas
era insalubre, independentemente da apresentação de formulários ou laudos técnicos, tendo o
embargado/autor no caso concreto demonstrado que efetivamente exerceu funções compatíveis
com as descritas na aludida regulamentação, deve o tempo de serviço exercido em tais de
condições, antes da Lei nº 9.032/95, ser computado para efeito de concessão de aposentadoria
especial, na medida em que o embargado/autor conta mais de 25 anos de serviço em atividades
dessa natureza.

VII - Embargos infringentes conhecidos, mas improvidos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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Agravo Interno na Petição

Proc. 2005.02.01.008923-2 – Publ. no DJ 23/01/2006, p. 135

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ NEIVA

Agravante: C. H. M.

Agravado: Bolsa de Gêneros Alimentícios do Rio de Janeiro

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO – DECISÃO. NULIDADE DE ACÓRDÃO - MEDIDA INCIDENTAL
DE PROTESTO – INADMISSIBILIDADE – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – JUIZ DE PRIMEIRO GRAU DE
JURISDIÇÃO.

1 - Ação de nulidade de acórdão proferido em medida incidental de protesto, distribuída originariamente
nesta Corte.

2 - O procedimento de protesto não possui natureza contenciosa, enquadrando-se como uma medida
conservativa de direito, inserida indevidamente nos procedimentos cautelares (CPC, art. 867), mas
com verdadeira configuração de jurisdição voluntária.

3 - Por sua vez, é irrelevante a real natureza do procedimento de protesto (cautelar ou de jurisdição
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voluntária), eis que ambas não têm o condão de produzir coisa julgada material e, portanto, seria
incabível a ação rescisória (CPC, art. 485).

4- O autor utilizou-se de pretensão que teria amparo, por analogia, no art. 486 do CPC.

5- Manifesta a inadmissibilidade da demanda proposta originariamente nesta Corte.

6- Agravo conhecido e improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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Ação Rescisória

Proc. 95.02.01250-0 – Publ. no DJ de 03/02/2006, p. 222

Relator: Des. Fed. PAULO ESPIRITO SANTO

Autor: Instituto Nacional do Seguro Social

Réu: A. A. B.

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. EX-SERVIDOR DO INAMPS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
DA UNIÃO FEDERAL.

- Ação rescisória ajuizada pelo INSS, objetivando desconstituir sentença que o condenou a reajustar
os proventos de pensão de viúva de ex-servidor público do INAMPS (art. 485, IX, do CPC).

- Nos termos do art. 485, IX, do Código de Processo Civil, a rescisão do julgado, com base no erro de fato,
pressupõe que o Juiz admita um fato inexistente ou considere inexistente um fato efetivamente ocorrido.

- Evidenciou-se o erro de fato no presente caso, tendo em vista que os documentos acostados nos
autos originais demonstram que, se tivesse o Juiz atentado para o fato de que a pensão provinha do
INAMPS, não poderia o INSS figurar no pólo passivo da demanda, uma vez ser a União Federal a
sucessora legítima daquele órgão extinto, nos termos da lei.

- Ilegitimidade passiva ad causam do INSS e legitimidade passiva da União Federal para figurar na
relação processual.

- Procedência do pedido, para anular a sentença, extinguindo o processo, sem julgamento do mérito,
nos termos do art. 267, VI, do CPC.

POR UNANIMIDADE, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.
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Ação Rescisória

Proc. 2001.02.01.026137-0 – Publ. no DJ de 8/02/2006, p. 56

Relator: Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND

Autor: Caixa Econômica Federal

Réu: A . S. S.

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI – FGTS – ÍNDICES EXPURGADOS –
CORREÇÃO MONETÁRIA

1 - Como relatado, trata-se de Ação Rescisória ajuizada pela Caixa Econômica Federal em face de
A.S.S., objetivando desconstituir o acórdão prolatado na AC 97.02.33807-7, para considerar indevido
o pagamento dos valores relativos aos índices correspondentes aos planos econômicos Bresser –
junho de 1987 e Collor I (maio de 1990).

2 - O presente feito restou inacolhido perante esta Corte Regional, sob o argumento de que não cabe
ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a decisão rescindenda se houver
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais, a ser aplicável ao caso concreto
a Súmula 343 do STF, mesmo em se tratando, como na espécie, de questão constitucional.

3 - O acórdão restou impugnado por recursos transordinários, sendo provido, afinal, o recurso extraordinário,
nos autos do agravo de instrumento no. 448712, para que este Tribunal julgue a presente ação rescisória,
sustentando que, no caso, ocorre a hipótese típica em que não se deve aplicar a Súmula 343 desta Corte,
por se tratar de tema nitidamente constitucional – inexistência de direito adquirido.

4 - Não há direito, in casu, aos índices do Plano Bresser (junho/87 – 26,06%) e Plano Collor I (maio/90
– 7,87%), como índices de atualização monetária do saldo das contas vinculadas do FGTS.

5 - No que concerne ao mês de junho de 1987, a atualização foi realizada em 1o. de julho de 1987, pela
Resolução nº 1.336, adotou-se a OTN vinculada ao índice LBC, com aplicação imediata, sendo o
índice de 18,02%, e não 26,06% (IPC), aplicável pela Resolução anterior de nº 1265/87, sendo,
portanto, indevida a diferença de 8,04%, objeto de condenação no acórdão rescindendo.

6 - Quanto ao mês de maio de 1990, creditado em junho de 1990, a MP 189 de 31 de maio de 1990,
convertida na Lei nº 8.088/90, adotou o BTN como índice de atualização, em vez do IPC, tendo a parte
autora – CEF, portanto, aplicado corretamente o respectivo índice, sendo indevido o percentual de
7,87% deferido no julgado.

7 – Ação Rescisória julgada procedente na forma do item III, alínea “b”, da exordial (fls.08/09), para
desconstituir, nestes aspectos, o venerando acórdão, julgado improcedente o pedido relativamente
aos planos econômicos BRESSER (junho/87 – 8,04%) e Collor I (maio/1990 – 7,87%), condenando
a parte ré no pagamento das custas e em honorários advocatícios de R$ 300,00 (trezentos reais).

POR UNANIMIDADE, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.



�������
7Infojur no 96 - 1º a 15 de Maio/2006

��
���	
�����������������

���	
����

���������������
���
����������
����
�

�����	����+��%��$�	�I���������
������	�
������
��"
������	�����	�������
�	����
��	��
	�����	�����������	
�#���� =C�43�;;<4C@C"� ��
�� �	�����
�
� �������	� 	
��������	� �	�� ���	
��� 
������	�� �	�� #������
�	

���	���������	������	����	�I���	��M
����
�6����	
���>=<C7���+	��	
�)�6���	����>==47�

����	�"���������
��/����������
"��������������������
������������
������'����
	�������	����	��	��������	��	
 9�"� ��� �	
��� ����������"� 
��� �	�����
	�
���	��������	���� �� ��������	��	�� #������� 
�������	��
������"������"�
��"�������.���"�	��������
�������	����
����������� �	� �-9 � ��	� �(�� ��
���	� ��
��
��	� 8
����������	��	�����	
������	��#�������
����������
���

D��
�����������	��'��	��������	�������������E
����
�
 ���	�������+	
��"��	��	����������	����
�����	�����
���	�
������
����	
�	������������
�������	����	�������

����	���������	�
���������������	���
�������	���
��%�	��������������
�
�����	��	��
	��
������	��9
�������"
����
������'�����	����	��	��
��	��� &�����;5;��	� 9�"
����	��������
�����	"��	�	�������.���"����
�����	
�	��������	����

D����
��	����>S� ���	��	����������	"�����	��
	���	

���
�	� �%�
�	
���'
�	"� �	�� ���	�� �	� ��
��	� ��
����
�����	��F�55<C>3"���
��
��������9
���������������
���
����������	�
������
��"�����������	�
��"��	����	"�	�	

�
�� ��������� �#����� ��� 
��� ��	� ��� ����� ������
� �
 &�����;5;��	� 9�"��	
�����
���
��������������������

�	��������	���� 2� ���%���(����� ��� ��
���	� ��
��
��	� 8
�	

���	��	���'
���
���
������	���������������	?<C"
���	?=4�������
��
	?=>�

E	
������������"�����	��	
��������	��	��	�	
�	�,����	
"���T��
��� ���	�$���������������������
��
��	��'���
���	"��	������	����
�����	"��	��#��������	
E���	�M
����
�6����	?<C�2�3A"4AQ7���E���	�+	��	
�)
6���	?=4� 2� C"<CQ7"� �	�	� #������� ��� ����������	
�	���'
����	�����	�����	�����������������	��-9 �

���������
�	����
��	���,�,����;3A<4C��	� 9:�6�:
���>B?>4?344>7"�	�����������EDJG�$,)K��L,GJ*�
�������
��"��	�
����	���
����	��(���������	����>=<C"
��	�	�@�����D9*������������	�#������GM+"��	����������	
��������"�����	�	�#���������><"43Q�����	�3A"4AQ�6)E+7"
�����'���� ����� ,��	����	� ����
�	
"� ����	"� �	
����	"
���������������
��������<"45Q"�	����	�����	�������	��	
���
��	�
���������	�

T����	��	��(��������	����>==4"��
������	���
����	����>==4"� ��NE�><=����;>�������	����>==4"
�	���
��������G����F�<�4<<?=4"���	�	��	�M9*��	�	
#�������������������	"���������	�)E+"�����	�����
��
���	
�� 6+$�7"� �	
����	"� �������	� �	

��������� 	

��������	�#�����"�����	��������	�	���
�����������C"<CQ
����
��	��	�������	�

���
��	����
��������"����	��
��	��������
�������
��
���
��(����1
�� 9�

� ,$@��,�5>>=;>?+$�6�:����3<?4B?3445"����5B7
�� 9:

� �,�3<=;?M��6�:����;4?4B?344B"����>=A7

��� ����
� ��	
��
���
�
Habeas Corpus

Proc. 2005.02.01.013914-4 – Publ. no DJ de 23/02/2006, p. 184

Relatora: Des. Fed. MARIA HELENA CISNE

Paciente: R. I. S. P., M. G. e J. C. P.

Impetrante: Tecio Lins e Silva e outros

Impetrado: Juízo Federal da 5ª Vara de São João de Meriti

HABEAS CORPUS IMPETRADO PARA TRANCAR AÇÃO PENAL. PACIENTES DENUNCIADOS PELA
PRÁTICA, EM TESE, DO DELITO PREVISTO NO ART. 10 DA LEI Nº 7.347/85. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA ANTE A ATIPICIDADE OBJETIVA DA CONDUTA, EM RAZÃO DE NÃO RESTAR CONFIGURADA  A
DESOBEDIÊNCIA.

I - Não se consuma o crime descrito no art. 10 da Lei nº 7.347/85 (desobediência ao Ministério
Público) se, ainda no prazo concedido pelo Parquet Federal, o requisitado socorre-se do Poder
Judiciário através de Writ em que se discute a legalidade da requisição.

II - Ordem que se concede para trancar a ação penal, por ausência de justa causa para o seu
prosseguimento.

POR UNANIMIDADE, CONCEDIDA A ORDEM.
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Apelação Criminal

Proc. 2001.51.01.513858-8 – Publ. no DJ de 03/03/2006, p. 147/149

Relatora: Des. Fed. LILIANE RORIZ

Apelante: J. L. D.

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL. PECULATO-FURTO. DEFESA PRELIMINAR. ART. 514 DO CPP. DENÚNCIA BASEADA EM
INQUÉRITO POLICIAL E ACUSADO AFASTADO DO SERVIÇO PÚBLICO. DISPENSA. CRIME
CONSUMADO. ESTADO DE NECESSIDADE NÃO COMPROVADO.

1. A notificação do funcionário público para apresentação de defesa preliminar, nos crimes afiançáveis
de responsabilidade de funcionário público, somente é imprescindível quando a denúncia vier
acompanhada apenas de documentos ou justificação, mostrando-se dispensável quando lastreada
em inquérito policial, bem como no caso de o funcionário encontrar-se afastado do serviço público.

2. O delito de peculato, inserto nos crimes contra a Administração Pública, tem como objetividade
jurídica a probidade e a fidelidade do funcionário público no exercício de sua atividade e, em
conseqüência, a defesa dos bens da Administração Pública.

3. O acusado não logrou comprovar a causa excludente de culpabilidade - estado de necessidade de
terceiro - , cujo ônus da prova lhe competia, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal.

4. Apelação improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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“PENAL. PECULATO-FURTO. DEFESA

PRELIMINAR. ART. 514 DO CPP. DENÚNCIA

BASEADA EM INQUÉRITO POLICIAL E

ACUSADO AFASTADO DO SERVIÇO PÚBLICO.

DISPENSA. CRIME CONSUMADO. ESTADO DE

NECESSIDADE NÃO COMPROVADO.

1. A notificação do funcionário público para

apresentação de defesa preliminar, nos crimes

afiançáveis de responsabilidade de funcionário

público, somente é imprescindível quando a

denúncia vier acompanhada apenas de documentos

ou justificação, mostrando-se dispensável quando

lastreada em inquérito policial, bem como no caso

de o funcionário encontrar-se afastado do serviço

público.

2. O delito de peculato, inserto nos crimes contra a

Administração Pública, tem como objetividade jurídica

a probidade e a fidelidade do funcionário público no

exercício de sua atividade, e, em conseqüência, a

defesa dos bens da Administração Pública.

3. O acusado não logrou comprovar a causa

excludente de culpabilidade - estado de necessidade

de terceiro – , cujo ônus da prova lhe competia, nos

termos do art. 156 do Código de Processo Penal.

4. Apelação improvida.”

��9,�@5
� ,++,� =C�45�55BC>@C� 6�:� ��� 4;?>3?=C"� ��
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Apelação Cível

Proc. 2000.02.01.069203-0 – Publ. no DJ de 16/02/2006, p. 228 e 229

Relatora: Des. Fed. TANIA HEINE

Apelante: União Federal / Fazenda Nacional

Apelado: R. S. B. S/A
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TRIBUTÁRIO – IRPJ – CSLL –COMPENSAÇÃO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – POSSIBILIDADE –
CRÉDITO DO CONTRIBUINTE RECONHECIDO PELA AUTORIDADE FAZENDÁRIA – COMPENSAÇÃO
ENTRE TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES – LEI Nº 9.430/96 – IMPOSSIBILIDADE – NÃO
APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN - CORREÇÃO MONETÁRIA – TAXA SELIC.

I - O autor possui junto à Receita Federal um crédito de 132.101,15 UFIR, tendo em vista os recolhimentos
de IRPJ e CSLL, segundo informações obtidas junto à Delegacia da Receita Federal em Vitória – ES,
confirmado tal crédito em documento deste órgão. Resta, portanto, indiscutível o crédito do contribuinte,
não havendo razão para ter sido negada a antecipação de tutela, no sentido da declaração do direito do
autor poder compensar esse crédito, direito confirmado na sentença, ora impugnada. Os valores
compensados estarão sempre sujeitos ao crivo do Fisco, que poderá efetuar lançamento de eventuais
diferenças, inexistindo, na hipótese, o perigo de irreversibilidade do provimento deferido.

II - A certeza e liquidez do crédito tributário em discussão resulta de seu reconhecimento pela própria
autoridade fazendária, nada obstando que o contribuinte possa se utilizar de tais valores para fins de
compensação.

III -Nos termos do art. 49 da Lei nº 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei nº 9.430/96, é
possível a compensação de créditos e débitos provenientes de tributos e contribuições de espécies
distintas, desde que sejam eles administrados pela Secretaria da Receita Federal. Saliente-se, entretanto,
que o crédito é anterior a essa lei e, portanto, a compensação só poderá se efetivar com IRPJ e CSLL.

IV - A vedação do art. 170-A do CTN, introduzido pela LC nº 104/2001, não incide sobre a hipótese dos
autos, uma vez que a decisão, ora impugnada, é anterior à vigência da norma acima citada.

V - Quanto à correção dos valores discutidos, adota-se de 02/01/92 em diante a UFIR até 1º de janeiro
de 1996 e a partir daí a Taxa SELIC.

Com a edição da Lei nº 9.250/95, foi estatuído em seu artigo 39, § 4º, que, a partir de 01/01/96, a
compensação ou restituição de tributos federais será acrescida de juros equivalentes à Taxa SELIC
acumulada mensalmente, descabendo juros moratórios embutidos na referida Taxa.

VI - Apelação improvida e remessa necessária parcialmente provida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO E DADO PARCIAL PROVIMENTO À
REMESSA NECESSÁRIA.
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Agravo de Instrumento

Proc. 2004.02.01.008794-2 – Publ. no DJ de 24/02/2006, p. 211

Relator: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Agravante: C. I. P. A. LTDA

Agravado: União Federal / Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. PENHORA SOBRE FATURAMENTO DE EMPRESA. MEDIDA EXCEPCIONAL. LEILÃO
FRUSTRADO POR FALTA DE ARREMATANTES. DESCRIÇÃO DOS BENS. INEXISTÊNCIA. PRESUNÇÃO
DE MAIOR LIQUIDEZ DOS BENS ANTERIORMENTE PENHORADOS QUE OS DEMAIS QUE COMPÕEM
O PATRIMÔNIO. INEFICÁCIA DE CONSTRIÇÃO DE BENS E DESIGNAÇÃO DE NOVA PENHORA.

I - A penhora sobre faturamento de empresa é medida excepcional que só se justifica nos casos em
que restarem frustrados os meios ordinários de garantia do crédito ou não se tiver êxito na conversão
em pecúnia (bem de difícil alienação).

II - No caso em exame o leilão dos bens penhorados restou frustrado por falta de arrematantes, em
que pese a alegação da agravante de que há outros bens aptos à garantia da execução, a falta de
identificação dos referidos bens retira do julgador a possibilidade de verificar, ainda que de maneira
precária, a sua liquidez.

III - Destarte, forçoso é concluir que os bens anteriormente penhorados gozarão, presumidamente,
de maior liquidez que os demais que compõem o patrimônio da agravante e que, por conseguinte,
eventual tentativa de alienação destes bens não terá melhor sorte do que a perpetrada com os bens
anteriormente constritos.

IV - Outrossim, o agravante não logrou comprovar que a medida, no percentual em que foi deferida,
importa em inviabilização de suas atividades.

V - A turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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Agravo de Instrumento

Proc. 2005.02.01.005945-8 – Pub. no DJ de 15/02/2006, p. 82

Relatora: Des. Fed. VERA LÚCIA LIMA

Agravante: Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo

Agravado: A. P. R.

PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO FISCAL – DECLÍNIO DE
COMPETÊNCIA – DOMICÍLIO DO DEVEDOR - COMARCA DO INTERIOR ONDE NÃO FUNCIONA VARA
DA JUSTIÇA FEDERAL – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 109, § 3º, DA CF/88 – AGRAVO
DESPROVIDO.

- Trata-se de agravo interposto pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Espírito Santo
– CRC/ES –, objetivando a reforma da decisão que, em sede de execução fiscal, declinou, ex officio,
da competência, determinando a remessa dos autos ao Juízo de Direito da Comarca de Jaguaré/ES,
por situar-se neste município o domicílio do executado.

- De acordo com art. 15, inciso I, da Lei nº 5.010/66, nas comarcas do interior onde não funcionar Vara
da Justiça Federal, os juízes estaduais são competentes para processar e julgar os executivos fiscais
da União e de suas autarquias, ajuizadas contra devedores domiciliados nas respectivas comarcas.

- Prevê a Constituição Federal que “a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas
e julgadas pela justiça estadual” (art. 109, § 3º), tendo sido recepcionado o art. 15, I, da Lei nº 5.010/66,
segundo o qual, nas comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (art. 12), os juízes
estaduais são competentes para processar e julgar os executivos fiscais da União e de suas autarquias.

- A hipótese não é de competência de foro (territorial), mas sim de competência de juízo (funcional),
sendo, portanto, absoluta e declinável de ofício. Isto porque, tanto o município de Jaguaré, quanto a
capital Vitória, situam-se no mesmo foro – Seção Judiciária do Espírito Santo. Ora, entre Varas situadas
na mesma Seção Judiciária, o aspecto que define a competência é o funcional e não o territorial.

- Agravo de instrumento desprovido.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
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“PROCESSUAL CIVIL – CONFLITO NEGATIVO

DE COMPETÊNCIA – EXECUÇÃO FISCAL –

MUDANÇA DE DOMICÍLIO DO EXECUTADO

– SÚMULA Nº 58 DO STJ.

I - De acordo com o art. 15, inciso I, da Lei

nº 5.010/66, nas comarcas de interior onde não

funcionam Vara da Justiça Federal, os juízes

estaduais são competentes para processar e julgar

os executivos fiscais da União e suas autarquias,

ajuizadas contra devedores domiciliados nas

respectivas comarcas.

II - A posterior mudança do domicílio do executado

não desloca a competência anteriormente fixada,

conforme o disposto na Súmula nº 58 do STJ. Tal

hipótese só poderia ser aceita nos casos de

supressão de órgão judiciário ou alteração da



�������
13Infojur no 96 - 1º a 15 de Maio/2006

competência em razão da matéria ou da hierarquia,

a teor do art. 87 do CPC.

III - Conflito conhecido para declarar competente

o Juízo suscitado.”

� ++�BB5<�6�:����;>?>4?34437@� �������9�
��@
,����	
1�����������+� 9,D��-J)�,
“PROCESSO CIVIL - CONFLITO DE COMPETÊN-

CIA - EXECUÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA DO

JUÍZO ESTADUAL - LEI Nº 5.010/66.

I - No caso de execução fiscal promovida pela

União Federal ou suas autarquias, os juízos

estaduais detêm a competência quando

domiciliados na respectiva comarca os executados,

e a mesma não for sede de vara do juízo federal,

conforme art. 15, I, Lei nº 5.010/66 c/c o art. 109,

§ 3º, da CF/88.

II - Conflito negativo provido.”
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Apelação Cível

Proc. 2000.51.01.021791-3 – Publ. no DJ de 21/02/2006, p. 169

Relator: Des. Fed. ROGÉRIO CARVALHO

Apelante: Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior

Apelado: Caixa Econômica Federal

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE CONHECIMENTO. COMPREENSÃO DA EXTENSÃO DO
DISPOSITIVO DA SENTENÇA. PRELIMINARES DE NÃO CONHECIMENTO DE QUESTÕES NÃO
ABORDADAS EM TAL DISPOSITIVO, QUE PASSAM EM JULGADO, COMO A INTIMAÇÃO DA RÉ
PARA CUMPRIR A SENTENÇA E SUA FORMA DE EXECUÇÃO, SE COLETIVA OU INDIVIDUAL.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO APELO APENAS NA PARTE EM QUE PLEITEIA  A  MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.

1 - Não conhecimento do apelo do Sindicato na parte em que se insurge contra vedação de execução
coletiva da sentença, bem como de intimação da ré para cumprimento da sentença, porquanto
ambas as questões não estão determinadas no dispositivo da sentença.

2 - Apelo e agravo retido parcialmente providos para fixar a condenação em honorários advocatícios em
10% sobre o valor da condenação e deferir a declaração requerida pelo Sindicato de que a sentença, na
parte não recorrida, ou seja, na parte que não diz respeito à verba honorária, transitou em julgado.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS PARCIALMENTE A APELAÇÃO E O AGRAVO RETIDO.
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Apelação em Mandado de Segurança

Proc. 2003.51.01.023763-9 – Publ. no DJ de 24/02/2006, p. 232

Relator: Des. Fed. SÉRGIO SCHWAITZER

Apelante: A. C. M.

Apelado: União Federal

APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – NOTÍCIA DE CRIME IMPUTADO A POLICIAL FEDERAL
– RETRATAÇÃO AO DIREITO DE QUEIXA OU REPRESENTAÇÃO – SINDICÂNCIA – NÃO APURAÇÃO DE
ILÍCITO ADMINISTRATIVO – ALEGAÇÃO DE CRIME DE INJÚRIA POR PARTE DA AUTORIDADE
ADMINISTRATIVA – INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR POR INFRINGÊNCIA
AO DISPOSTO NOS INCISOS I, III e XXV, DO ARTIGO 43, DA LEI Nº 4.878/65 – ILEGALIDADE .

I - A todos é assegurado o direito de petição, mormente estando em foco o sentimento acerca da
dignidade e do decoro próprios, sendo o acesso às vias judiciais, para a tutela dos bens jurídicos
ameaçados, consectário do estado de direito o qual vivemos.

II - A transcrição dos fatos à ótica de quem os interpretou, o animus defendendi dispensado a esta
narrativa, quando cingido aos limites de interpretação de quem se sentiu atingido em sua honra
subjetiva não encontra tipicidade.

III - Muito embora o controle jurisdicional na seara administrativa esteja restrito ao campo da
regularidade do procedimento, não se pode admitir, à ótica da legalidade e de um contexto democrático
que o exercício de um direito implique em seqüelas.

IV - O motivo da instauração do processo administrativo não pode ser imputado a quem se fez
representar por advogado, quando for deste último a autoria da narrativa dos fatos, propulsora do
referido processo.

POR UNANIMIDADE, PROVIDA A APELAÇÃO.
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Apelação Cível

Proc. 2004.51.01.006434-8 – Publ. no DJ de 17/03/2006, p. 234

Relator: Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND

Apelante: Caixa de Assistência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro

Apelado: J. J. C. C.

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CAARJ. TRATAMENTO CIRÚRGICO. COLOCAÇÃO
DE STENT FARMACOLÓGICO. ART.54 DO CDC.

1 - Ajuizou-se ação ordinária objetivando , em antecipação de tutela, seja determinada à CAARJ, autorizar
e custear o tratamento e o ato cirúrgico para colocação de um stent farmacológico, indispensável à
manutenção da vida do autor, em hospital credenciado à sua escolha, sob pena de imposição de multa
diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem como a indenização por danos morais, a ser arbitrado ao
prudente critério em salários mínimos, atribuindo o valor meramente estimativo de 300 salários mínimos.

2 - Inicialmente, há que se estabelecer que a responsabilidade civil, em foco, é de caráter contratual,
e consumerista, sendo balizada pela Lei nº 8078/90, conforme já anotado na decisão objurgada.

3 - Com efeito, a alegação da apelante de não se submeter aos ditames da Lei nº 9.656/98 por ser
uma pessoa jurídica de direito público, não merece respaldo, eis que em se tratando de relação
consumerista, não interessa ser a mesma empresa de direito privado ou público, devendo responder
nos termos do art.2o. e 3o. § 2o. da Lei nº 8.078/90.

4 - O art.54, § 4o. do referido Código admite expressamente as cláusulas limitativas do direito do
consumidor, exigindo que elas sejam redigidas com destaque, de modo a permitir sua imediata e
fácil compreensão, que não é o caso dos autos, eis que no contrato nada diz. No mesmo sentido
assim se manifestou a quarta turma do Eg.STJ no Resp 311509/SP.

5- In casu, diante do documento de fls.24, não pairam dúvidas da extrema necessidade da colocação da
prótese em questão (stent farmacológico), eis que essencial ao tratamento do autor, por tratar-se de lesão
única na artéria coronária direita dominante, do autor, conforme solicitado pelo médico cardiologista.

6- Quanto aos danos morais, certo que o valor da reparação há de ser suficiente para inibir o ofensor
de repetir o ato, ocorre, no entanto, que a indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se
justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, com manifestos
abusos e exageros, devendo o arbitramento se operar com moderação. Há de se orientar o órgão
julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se
de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica
atual e às peculiaridades de cada caso. Assim, quanto ao valor indenizatório, atento ao princípio da
proporcionalidade e de que o quantum indenizatório deve atender de cunho sancionatório e pedagógico,
tenho, por bem, manter o valor arbitrado, dadas as circunstâncias fáticas.

7- Recurso conhecido e desprovido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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implementação de stents, reputar-se-ia cláusula não-escrita,

por violar frontalmente o princípio do equilíbrio entre as

partes e a função social dos contratos”.
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“PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMEN-

TO – MEDIDA LIMINAR EM AÇÃO CAUTELAR –

CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE – COLOCA-

ÇÃO DA PRÓTESE ‘STENT FARMACOLÓGICO

TÁXIS REVESTIDO COM PACLIAXEL’ – FUMUS

BONI IURIS – CIRURGIA CARDÍACA – VEDAÇÃO

INEXISTENTE – PERICULUM IN MORA – RISCO

DE VIDA DA AGRAVADA.

I - A Medida Cautelar, como se sabe, visa assegurar a

eficácia do processo cognitivo, no âmbito exclusivo da

tutela preventiva, objetivando eliminar o risco de dano

irreparável, bastando para a procedência da ação a

presença dos pressupostos indispensáveis à concessão

da medida, quais sejam, o fumus boni iuris e o

periculum in mora.

II - Dessa forma, destina-se a resguardar a utilidade da

eficácia do processo principal, até que sobrevenha o

julgamento definitivo do processo.

III - No caso dos autos, apesar da satisfatividade da

medida vindicada, tem-se que o fumus boni iuris da

pretensão encontra amparo na cláusula quinta do

contrato de seguro de saúde, a qual a própria

agravante transcreveu às fls. 08 do presente:

‘Cláusula Quinta – O presente contrato não prevê

cobertura de custeio ou ressarcimento para os eventos

que se seguem: e) fornecimento de próteses e órteses

não ligadas ao ato cirúrgico, bem como finalidade

exclusivamente estética; aviamento de óculos, lentes

intra-oculares e aparelhos ortopédicos.’

IV - Assim, a regra do Plano de Saúde da CAARJ somente

não custeia o fornecimento de próteses não ligadas a ato

cirúrgico ou aquelas cujo escopo seja eminentemente

estético.

V - No caso dos autos, a agravada necessita se submeter

à cirurgia cardíaca emergencial para colocação da

prótese em tela, procedimento este que não se encontra

dentre as exceções previstas no contrato.

VI - Ademais, o periculum in mora da pretensão

cautelar é evidente, diante do perecimento do direito,

que, in casu, é o bem maior, que é o bem da vida.

VII - Agravo a que se nega provimento.”
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